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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA SEFAZ SP!CONCURSO DA SEFAZ SP!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA SEFAZ SP!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS

MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO

PADRÕES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENÇÃO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTÁCULO E PASSA A ACELERAR SUA

EVOLUÇÃO ATÉ O DIA DA PROVA.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
COMEÇAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DÚVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENÇA. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM

CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE
APRENDIZAGEM. O OBJETIVO É MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR

UMA PREPARAÇÃO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTÕES NÃO GARANTE EVOLUÇÃO QUANDO ISSO É

FEITO SEM MÉTODO. NESTE MANUAL, VOCÊ APRENDERÁ UMA FORMA
ESTRATÉGICA DE ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR

PEGADINHAS E REVISAR SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE
PROCESSO, CADA QUESTÃO RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E

AUMENTA SUA EFICIÊNCIA DURANTE TODA A PREPARAÇÃO.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

clique aqui para saber mais!

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Conhecimentos Gerais – Para Todos os Cargos

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico-Matemático

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência

Legislação

Conhecimentos Específicos Analista Judiciário – Área Judiciária

Conhecimentos Específicos  Oficial de Justiça

Conhecimentos Específicos  Técnico Judiciário – Área Judiciária

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DOVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTARMATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAIS

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


LOCUÇÃO ADJETIVA
Locução adjetiva é a união de duas ou mais palavras que equivalem a um único
adjetivo, por exemplo:

amor de mãe (significa amor maternal)
pagamento do mês (significa pagamento mensal)
paixão sem freio (significa paixão desenfreada)

As locuções adjetivas são normalmente formadas por preposição + substantivo ou
preposição + advérbio. A locução adjetiva nunca é formada por verbo, nesse caso
corresponde a uma oração.

DICA 

memoriza.aí

LOCUÇÕES ADJETIVAS

Locuções adjetivas e expressões preposicionadas podem
funcionar como adjetivos ou como complementos
nominais, dependendo do contexto.
Vamos expandir um pouco mais sobre esses conceitos:

Exemplos de frases com locuções adjetivas
O amor de mãe é o mais forte de todos. (maternal)
Os trabalhadores receberam o pagamento do mês. (mensal)
Janaína ganhou um anel de ouro. (dourado)
Mariana estava com cólica de abdômen. (abdominal)
O sapato era feito de couro de boi. (bovino)
Deixou marcas de dedos no computador. (digitais)
Pegou o bloco de gelo sem ajuda dos amigos. (glacial)
Recebemos um tratamento de gato. (felino)
Isabela tirou uma fotografia de face. (facial)
O calendário do ano foi entregue. (anual)

COMPLEMENTO NOMINAL
Complemento nominal é a informação que completa o sentido de um nome -
substantivo, adjetivo ou advérbio - contido na oração.

Exemplos de complemento nominal
Frituras fazem mal ao fígado. (“ao fígado” completa o sentido do adjetivo “mal”)
Estamos ansiosos com a sua chegada. (“com a sua chegada” completa o
sentido do adjetivo “ansiosos”)
Alguém tem notícias dela? (“dela” completa o sentido do substantivo “notícias”)
Fique perto de mim. (“de mim” completa o sentido do advérbio “perto”)
Música alta faz mal aos ouvidos. (“aos ouvidos” completa o sentido do advérbio
“mal”)
Estavam radiantes com as suas notas. (“com as suas notas” completa o sentido
do adjetivo “radiantes”)

O complemento nominal pode ser representado por uma oração subordinada
substantiva completiva nominal:

Tenho esperança de que eles compareçam. (“de que eles compareçam” completa
o sentido do substantivo “esperança”)

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA
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MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 
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SUJEITO SIMPLES
👉Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do
plural, quando não se identifica quem pratica a ação.

Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica
no plural.

CONCORDÂNCIA VERBAL V
DICA 
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CONCORDÂNCIA COMCONCORDÂNCIA COM
SUJEITO INDETERMINADOSUJEITO INDETERMINADO
CONCORDÂNCIA COM

SUJEITO INDETERMINADO

Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo
fica na 3ª pessoa do singular.

Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no
singular.

Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?

"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes
sociais e a visão de futuro."

Disponível em: https://capricho.abril.com.br/identidade/alguem-ja-te-perguntou-como-e-ser-jovem-em-um-mundo-em-colapso/. Acesso em: 20 nov. 2024.

A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
B) Sujeito indeterminado.
C) Sujeito simples de núcleo singular.
D) Sujeito oculto. G

ab
ar

ito
: B

No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”.
A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa
quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito,
e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.

Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal. 
Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e
não pode ser sujeito da oração. 
E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.

Essa é uma regra importante da concordância verbal em
português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é
definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


O símbolo de porcentagem (%)
é usado para representar uma
quantidade como uma fração de
100. Por exemplo, 25%
significa "25 em cada 100."

100
1 = 0,01   = 1%

23
100

= 0,23   = 23%
25

100
= 0,25   = 25%

32 % DE 200 = 
COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO? 100

32 . 200 6400 / 100 = 64

MATEMÁTICA BÁSICA I
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 A porcentagem é uma maneira
comum de expressar uma
proporção ou fração em
relação a 100. 

TAXA PERCENTUALTAXA PERCENTUALTAXA PERCENTUAL

faça anotações aqui

PORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTOPORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTOPORCENTAGEM DE AUMENTO E DESCONTO

LEMBRE-SE!

50 % é a metade de
qualquer valor!

Aumento 20% de R$ 500,00

500 = 100%
100% + 20% = 120% = 1,2
1,2 X 500 = R$ 600,00

Desconto 20% de R$ 500,00

500 = 100%
100% - 20% = 80% = 0,8
0,8 X 500 = R$ 400,00

PORCENTAGEMPORCENTAGEM  PORCENTAGEM 

clique aqui para conhecer o material completo
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N JUROS AMORTIZAÇÃO PAGAMENTO SALDO DEVEDOR

0 0,00 0,00 0,00 300.000,00

1 12.000,00 55.388,13 67.388,12 244.611,87

2 9.784,47 57.603,66 67.388,12 187.008,21

3 7.480,32 59.907,81 67.388,12 127.100,40

4 5.084,01 62.304,12 67.388,12 64.796,28

5 2.591,85 64.796,28 67.388,12 0,00

SOMAS 36.940,65 300.000,00 336.940,65

Uso comum: Financiamentos em geral de bens de consumo.
LEMBRANDO QUE A AMORTIZAÇÃO SEMPRE INCIDE SOBRE O SALDO DEVEDOR ATUAL.

Todas as prestações (pagamentos) são iguais.

Cálculo: O cálculo da prestação PP é o produto do valor financiado
Vf=300.000,00 pelo coeficiente K dado pela fórmula:

SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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DICA 

SISTEMA PRICESISTEMA PRICE  
(SISTEMA FRANCÊS)(SISTEMA FRANCÊS)

SISTEMA PRICE 
(SISTEMA FRANCÊS)

Onde i é a taxa ao período e n é o número de períodos. 
Para esta tabela, o cálculo fornece:

clique aqui para conhecer o material completo
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NESSE CASO, TEMOS QUE MO = 37.

Analise os conjuntos e encontre a sua moda:

a) A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 2, 3, 0, 7, 8, 9}
Analisando o conjunto A, é possível perceber que existem dois elementos que mais se
repetem no conjunto: A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 0, 3, 0, 7, 8, 9, 0, 1}                       Mo = {0, 1}

Nesse caso existem dois valores que possuem maior frequência absoluta, logo o
conjunto terá duas modas, configurando-se como um conjunto bimodal.

b) B { 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6}

Analisando esse conjunto, observamos que todos os valores se repetem a mesma
quantidade de vezes, ou seja, possuem frequência absoluta igual.
Nesse caso, não há valor com maior frequência que os demais, portanto, o conjunto
não possui moda.
➡️ Dizemos, então, que o conjunto é amodal.

Em uma loja de calçados femininos, o estoque é reposto mensalmente. Para entender melhor
o consumo de seus clientes, o dono da loja decidiu anotar o tamanho escolhido pelos 35
primeiros clientes em uma lista:

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

Analisando os dados coletados, para realizar o próximo pedido, o tamanho de calçado mais
recorrente entre as clientes é a moda desse conjunto.

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

A partir da moda, é possível perceber que 37 é o tamanho mais recorrente entre as clientes
dessa loja, dado esse que ajudaria a loja na escolha dos tamanhos na hora de repor o
estoque.  Representamos a moda por Mo. 

Para encontrar a moda, basta escolher o valor com maior frequência absoluta.

EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:

Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto,
ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas
planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias
marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é
utilizada a moda.

memoriza.aí
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MODAMODAMODAmas não é essa aqui do lado 

EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)

clique aqui para conhecer o material completo
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CALCULANDO O COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
DE CADA TURMA, TEMOS:

Desvio Padrão Média

TURMA 1 2,6 6,2

TURMA 2 3,0 8,5

Para encontrar o coeficiente de variação, devemos multiplicar o desvio padrão por
100 e dividir o resultado pela média. 

memoriza.aí
DICA 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃOCOEFICIENTE DE VARIAÇÃOCOEFICIENTE DE VARIAÇÃO

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

O QUE É ISSO?

O coeficiente de variação é utilizado quando precisamos comparar variáveis que
apresentam médias diferentes.

Como o desvio padrão representa o quanto os dados estão dispersos
em relação a uma média, ao comparar amostras com médias
diferentes, a sua utilização pode gerar erros de interpretação.
Desta forma, ao confrontar dois conjuntos de dados, o mais
homogêneo será aquele que apresentar menor coeficiente de
variação.

Um professor aplicou uma prova para duas turmas e calculou a média e o desvio padrão
das notas obtidas. Os valores encontrados estão na tabela abaixo.

Desta forma, a turma mais homogênea é a turma 2, apesar de apresentar maior
desvio padrão.

Com base nesses valores, determine o coeficiente de variação de cada turma e indique
a turma mais homogênea.

ESSA MEDIDA É EXPRESSA EM PORCENTAGEM.

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )

clique aqui para conhecer o material completo
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A distribuição normal representa variáveis que se
concentram ao redor de um valor central, formando a
clássica curva simétrica. Ela é amplamente usada para
modelar fenômenos naturais e erros de medição. Sua
importância surge por fundamentar técnicas de
estimação, teste de hipóteses e padronização de dados.

As distribuições contínuas descrevem fenômenos que assumem valores infinitos
dentro de intervalos. Elas permitem modelar incertezas, comparar variabilidades e
apoiar inferências estatísticas.

A distribuição uniforme descreve situações em que todos
os valores dentro de um intervalo têm a mesma
probabilidade. Ela costuma ser aplicada quando não há
preferência por determinados resultados. Esse
comportamento regular a torna útil em simulações e
análises exploratórias iniciais.

DICA 

A distribuição exponencial modela tempos de espera entre eventos que ocorrem de
forma contínua e independente. Seu formato decrescente reflete maior chance de
eventos próximos ao início da observação. Esse padrão é essencial em estudos de
falhas, atendimento e processos de Poisson.

Distribuições t-Student, F e Qui-Quadrado
As distribuições t-Student, F e qui-quadrado aparecem na análise inferencial quando se
avaliam variâncias, médias e ajustes de modelos. Elas têm formas e utilizações
distintas, associadas à variabilidade das amostras. Sua aplicação orienta testes
estatísticos fundamentais na pesquisa quantitativa.

NORMAL, UNIFORME,NORMAL, UNIFORME,
EXPONENCIAL, T-STUDENT,EXPONENCIAL, T-STUDENT,

F E QUI-QUADRADOF E QUI-QUADRADO

NORMAL, UNIFORME,
EXPONENCIAL, T-STUDENT,

F E QUI-QUADRADO

VARIÁVEIS ALEATÓRIAS E DISTRIBUIÇÕES
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DICA 

CONCEITOS ECONCEITOS E  
APLICAÇÃOAPLICAÇÃO

CONCEITOS E 
APLICAÇÃO

🏗 CLASSIFICAÇÃO DAS
LINGUAGENS SQL

A SQL é dividida em categorias. A
mais cobrada em prova é a:
🔹 DML — Data Manipulation
Language

A DML (Linguagem de
Manipulação de Dados) é
responsável por manipular os
dados dentro das tabelas.

🧠🧠 DICA DE MEMORIZAÇÃO DICA DE MEMORIZAÇÃO🧠 DICA DE MEMORIZAÇÃO

✏ PRINCIPAIS COMANDOS DML
1️⃣ SELECT (CONSULTA)
Utilizado para buscar dados no banco.
2️⃣ INSERT (INSERÇÃO)
Adiciona novos registros.
3️⃣ UPDATE (ATUALIZAÇÃO)
Altera dados existentes.
4️⃣ DELETE (EXCLUSÃO)
Remove registros.

🔄 OUTRAS CLASSIFICAÇÕES DA SQL
🔹 DDL (Data Definition Language)
Define a estrutura do banco.
Comandos: CREATE, ALTER, DROP.
🔹 DCL (Data Control Language)
Controla permissões.
Comandos: GRANT e REVOKE.
🔹 TCL (Transaction Control
Language)
Gerencia transações.
Comandos: COMMIT e ROLLBACK.

A SQL (Structured Query Language) é a

linguagem padrão utilizada para gerenciar

e manipular bancos de dados relacionais.

Ela permite consultar dados, inserir

registros, atualizar informações e excluir

dados
📌  É amplamente utilizada em sistemas

que usam bancos como MySQL, PostgreSQL,

Oracle e SQL Server.

👉 DML = mexe nos dados
👉 DDL = define estrutura
👉 DCL = controla acesso
👉 TCL = controla transação

SQL E LINGUAGENS DE MANIPULAÇÃO DE DADOS

CONCEITO

memoriza.aí
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DICA 

1️⃣1️⃣ ETL (EXTRACT, ETL (EXTRACT,
TRANSFORM, LOAD)TRANSFORM, LOAD)
1️⃣ ETL (EXTRACT,
TRANSFORM, LOAD)

📖 CONCEITO
No ETL, os dados são:
1️⃣ Extraídos das fontes
2️⃣ Transformados antes do armazenamento
3️⃣ Carregados no destino final
🔄 FLUXO
Fonte → Transformação → Banco de dados
📌 CARACTERÍSTICAS
✔ transformação ocorre antes do
carregamento
 ✔ dados já chegam “prontos” ao destino
 ✔ maior controle sobre qualidade dos dados
 ✔ processamento geralmente fora do banco
de destino
🎯 USO
✔ Data Warehouses tradicionais
 ✔ ambientes com forte governança de
dados

ETL E ELT (PIPELINE DE DADOS)

🧠🧠 CONCEITO GERAL CONCEITO GERAL🧠 CONCEITO GERAL
ETL e ELT são processos utilizados em
pipelines de dados para extrair,
transformar e carregar dados entre
diferentes sistemas, especialmente em Data
Warehouses e ambientes de análise.

📌  São fundamentais para integrar dados e
apoiar a tomada de decisão.

Se a questão mencionar:
transformação antes do
armazenamento → ETL
transformação dentro do banco
após carga → ELT

📌  Essa é a diferença mais cobrada
em concursos.

2️⃣2️⃣ ELT (EXTRACT, LOAD, ELT (EXTRACT, LOAD,
TRANSFORM)TRANSFORM)

2️⃣ ELT (EXTRACT, LOAD,
TRANSFORM)

📖 CONCEITO
No ELT, os dados são:
1️⃣ Extraídos
2️⃣ Carregados diretamente no destino
3️⃣ Transformados dentro do banco de dados
🔄 FLUXO
Fonte → Banco de dados → Transformação
📌 CARACTERÍSTICAS
✔ transformação ocorre após o carregamento
 ✔ aproveita o poder de processamento do
banco
 ✔ mais rápido para grandes volumes de
dados
 ✔ muito usado em ambientes modernos (Big
Data)
🎯 USO
✔ Data Lakes
 ✔ plataformas de Big Data
 ✔ análise em larga escala
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DICA 

AUDITORIA INTERNAAUDITORIA INTERNAAUDITORIA INTERNA AUDITORIA EXTERNAAUDITORIA EXTERNAAUDITORIA EXTERNA
Realizada dentro do próprio
órgão ou entidade
Atua como instrumento de
controle interno
Função preventiva e
orientadora

Avalia:
Controles internos
Gestão de riscos
Conformidade legal

📌 Vinculação: integra a
estrutura administrativa do
órgão.

Exercida por órgão
independente da entidade
auditada
No setor público, é feita
pelos Tribunais de Contas
Função fiscalizatória e de
controle externo

Avalia:
Prestação de contas
Legalidade dos atos
Resultados da gestão

📌 Vinculação: não pertence
ao órgão auditado.

Auditoria interna →
preventiva, contínua,
interna ao órgão

Auditoria externa →
independente,
fiscalizadora,
realizada por órgão
externo

❌ Não confunda
auditoria interna com
controle externo!

ATENÇÃO!

A auditoria governamental é o conjunto de atividades técnicas destinadas a
avaliar, fiscalizar e orientar a gestão dos recursos públicos, verificando:

Legalidade
Legitimidade
Economicidade
Eficiência
Eficácia

👉  Tem como finalidade garantir a boa aplicação do dinheiro público e apoiar o
controle da Administração Pública.

CONCEITO CENTRALCONCEITO CENTRALCONCEITO CENTRAL

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

CONCEITO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL, AUDITORIA
INTERNA E AUDITORIA EXTERNA

DICADICA
EXTRA!EXTRA!
DICA

EXTRA!

📝 Se a questão falar em:
orientar a gestão → pense em auditoria interna
julgar contas ou fiscalizar → pense em auditoria externa

📍  Memorize quem executa cada tipo de auditoria — isso costuma eliminar alternativas
erradas rapidamente.

memoriza.aí
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 NBC TA
DICA

O objetivo principal é:
✔ Aumentar o grau de confiança dos usuários sobre informações ou processos
avaliados.
Isso é feito por meio de:

Evidências suficientes e apropriadas
Conclusões expressas de forma clara
Relatórios estruturados

ESTRUTURA CONCEITUAL:ESTRUTURA CONCEITUAL:
OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSASOBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS

ESTRUTURA CONCEITUAL:
OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS

memoriza.aí

É o conjunto de princípios, fundamentos e diretrizes para qualquer trabalho de
asseguração realizado por auditor interno ou independente.
Ela se aplica:

À auditoria
À revisão
A procedimentos previamente acordados
A outros trabalhos de asseguração

1️⃣ Asseguração Razoável
Reduz risco de auditoria a um nível aceitavelmente baixo.
Resulta em conclusão positiva:
“Em nossa opinião, … está apresentado adequadamente.”

⚠️ É UM SUPORTE CONCEITUAL → NÃO TRAZ REGRAS ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO.

A Estrutura Conceitual reconhece dois tipos:

2️⃣ Asseguração Limitada
Redução de risco é mais limitada.
Conclusão negativa ou moderada:
“Com base nos procedimentos aplicados, nada chegou ao nosso
conhecimento que indicasse…”

Segundo a NBC TA, todo trabalho requer:
1️⃣ Três partes envolvidas:

Auditor
Parte responsável
Usuários previstos

2️⃣ Objeto apropriado
 (clareza, mensurabilidade, disponibilidade de critérios)
3️⃣ Critérios adequados
 (regras, procedimentos, padrões ou legislação)
4️⃣ Evidências apropriadas
 (suficientes, relevantes, confiáveis)
5️⃣ Relatório de asseguração
 (conclusão clara, contexto, limitações)

clique aqui para conhecer o material completo
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 NBC TA

A auditoria não corrige problemas — ela provoca a melhoria da gestão ao:
✔ Identificar fragilidades e riscos
✔ Apontar oportunidades de aperfeiçoamento
✔ Recomendar ações corretivas e preventivas
✔ Monitorar a implementação das recomendações
✔ Dar feedback sistemático ao gestor

⚠️ PEGADINHA COMUM: A AUDITORIA INTERNA NÃO EXECUTA CONTROLES, ELA AVALIA
CONTROLES.

DICA

O PAPEL DA AUDITORIA INTERNAO PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DANA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICAGOVERNANÇA PÚBLICA
O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICA

memoriza.aí

O trabalho da auditoria aumenta a qualidade das decisões, pois:
Traz informações confiáveis
Verstige desvios e riscos
Analisa impactos
Aponta falhas estruturais
Fornece evidências para corrigir rotas

A Auditoria Interna apoia a governança ao:

1️⃣ Promover
transparência e

integridade

 2️⃣ Avaliar a
efetividade dos

controles internos

3️⃣ Monitorar riscos
relevantes

 4️⃣ Apoiar o
cumprimento legal e

normativo

5️⃣ Fornecer
segurança razoável

aos tomadores de
decisão

 6️⃣ Melhorar a
prestação de contas

(accountability)

ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS
Na perspectiva da governança:

1ª Linha: gestão operacional
2ª Linha: gestão de riscos, integridade e conformidade
3ª Linha: auditoria interna

A Auditoria Interna atua na Terceira Linha, exercendo:
✅ Independência
✅ Avaliação objetiva
✅ Revisão crítica dos controles
✅ Recomendações estratégicas

⚠️ A BANCA ADORA PERGUNTAR: A 3ª LINHA NÃO PARTICIPA DA EXECUÇÃO DE CONTROLES.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


🏭 ONDE É COMUM?
FÁBRICAS, INDÚSTRIAS, BANCOS TRADICIONAIS.
EMPRESAS QUE TRABALHAM COM PROCESSOS REPETITIVOS.

💡 Exemplo:
Imagina uma linha de montagem de carros. 🚗

Cada funcionário aperta sempre o mesmo parafuso, seguindo regras e horários
rígidos. Um supervisor fiscaliza tudo. A meta é padronização e controle.

DICA 
MODELOS ORGANIZACIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

memoriza.aí

ESTRUTURA MECANICISTAESTRUTURA MECANICISTAESTRUTURA MECANICISTA
“Regras claras, chefes definidos e tudo feito do mesmo jeito.”

📌 COMO É?
Hierarquia bem definida (todo mundo sabe quem manda).
Pouca liberdade para os funcionários.
Cada pessoa faz apenas uma tarefa específica.
Comunicação é vertical (ordem de cima para baixo).
Ambiente mais rígido e estável.

MECANICISTA X ORGÂNICAMECANICISTA X ORGÂNICAMECANICISTA X ORGÂNICA

Esses dois termos descrevem dois jeitos diferentes de uma empresa funcionar
internamente. 

Não são tipos de estrutura, como funcional ou matricial, mas sim estilos de
funcionamento (ou modelos organizacionais).

✔️ MECANICISTA = "MECÂNICO"
Tudo funciona como uma máquina bem ajustada. Cada parte faz uma função. Se
mudar algo, a máquina quebra.
✔️ ORGÂNICA = "ORGANISMO VIVO"
A empresa se adapta como um corpo humano. Se precisa correr, o coração acelera.
Se precisa descansar, desacelera.

clique aqui para conhecer o material completo
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Essas teorias oferecem diferentes perspectivas e abordagens para
compreender e analisar as dinâmicas organizacionais, contribuindo para
a formulação de estratégias eficazes e o entendimento das relações entre
os diversos agentes econômicos envolvidos.

GOVERNANÇA PÚBLICA E SISTEMAS DE GOVERNANÇA IV

TEORIAS DATEORIAS DA
GOVERNANÇAGOVERNANÇA
TEORIAS DA

GOVERNANÇA

memoriza.aí
DICA 

Definição: Oferece insights sobre as relações complexas nas organizações,
destacando os diferentes atores envolvidos.
Contribuição: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiência nas relações organizacionais.

Teoria da Agência:Teoria da Agência:Teoria da Agência:

  Teoria da Firma:Teoria da Firma: Teoria da Firma:
Pressuposto: Assume que a empresa
tem um proprietário-administrador,
ou seja, a mesma pessoa é
proprietária e administradora.
Enfoque: Explora as dinâmicas entre
a propriedade e a gestão dentro da
organização.

Teoria Contratual:Teoria Contratual:Teoria Contratual:
Perspectiva: Considera a empresa
como um conjunto de contratos,
intermediando as relações entre
diferentes agentes econômicos.
Ênfase: Destaca que cada relação da
empresa envolve contratos
específicos, como com investidores,
credores e clientes.

Abordagem: Entende que as organizações podem se
relacionar de maneira cooperativa, não apenas competitiva.
Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
combinar recursos, reduzindo a dependência de recursos
escassos.

Teoria da Dependência de Recursos:Teoria da Dependência de Recursos:Teoria da Dependência de Recursos:

clique aqui para conhecer o material completo
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GESTÃO DE PESSOAS
DICA 

memoriza.aí

As políticas de Recursos Humanos são como o GPS da gestão de pessoas, guiando
todas as decisões e práticas nesse universo!

Os sistemas de informações gerenciais de RH (SIGRH) são como os super-heróis da
tecnologia no mundo dos recursos humanos! 

Eles entram em cena para coletar, guardar, processar e analisar todos os dados
quentinhos sobre os colaboradores da empresa. 

  SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAISSISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS   SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS 

AUMENTAR A EFICIÊNCIA,
REDUZIR ERROS,

AUTOMATIZAR PROCESSOS
CHATOS, DAR AQUELE

CONTROLE MAROTO DAS
ATIVIDADES DE RH

POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOSPOLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOSPOLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS

Os superpoderes dos SIGRH incluem:

Com esses gadgets poderosos, a tomada de
decisão fica mais fácil do que fazer uma selfie! Eles
entregam informações fresquinhas sobre o perfil da
galera, movimentações de pessoal, folha de
pagamento, e até indicadores de desempenho! 

E CRIAR RELATÓRIOS INCRÍVEIS
PARA AJUDAR A GALERA A TOMAR

DECISÕES ESTRATÉGICAS.

 É um verdadeiro show de tecnologia a serviço da equipe!

Elas tocam em várias áreas, desde a caça aos talentos
na seleção até a mágica dos benefícios e salários,
passando por treinamentos que fazem todo mundo
brilhar, saúde e segurança para manter a galera feliz, e
claro, o desempenho que é o coração da empresa! 

Tudo isso para garantir que a organização seja um
lugar justo, transparente e que os interesses da turma
estejam alinhados com os objetivos da equipe.

clique aqui para conhecer o material completo
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projetosprojetosprojetos

GESTÃO DE PROJETOS I
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DICA

A gestão de projetos é uma abordagem
estruturada para planejar, executar e
finalizar um projeto com sucesso.
Envolve a aplicação de conhecimentos,
habilidades, ferramentas e técnicas para
atender aos requisitos do projeto, dentro
de um conjunto de restrições, como prazo,
orçamento, qualidade e escopo. 

Um projeto é um esforço temporário com início e fim definidos, realizado para
criar um produto, serviço ou resultado exclusivo.
Projetos geralmente passam por fases específicas, desde a concepção até a
conclusão. Essas fases compõem o ciclo de vida do projeto.
A gestão de projetos envolve uma série de processos inter-relacionados,
incluindo iniciação, planejamento, execução, monitoramento e controle, e
encerramento.

definição projetodefinição projetodefinição projeto

Estruturas OrganizacionaisEstruturas OrganizacionaisEstruturas Organizacionais
As organizações podem adotar
diferentes estruturas para a gestão
de projetos, como organizações
funcionais, matriciais ou
projetizadas, dependendo da
natureza e complexidade dos
projetos.

Diversas ferramentas e técnicas são utilizadas na gestão de projetos, incluindo
diagramas de Gantt, análise de redes (PERT/CPM), avaliação de riscos, entre
outras.
O uso de software especializado, como o Microsoft Project, o Jira e o Trello,
pode facilitar o planejamento, monitoramento e controle de projetos.

A gestão de projetos frequentemente envolve processos de melhoria contínua, onde
lições aprendidas são documentadas e aplicadas em projetos futuros.

clique aqui para conhecer o material completo
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como ele funciona?como ele funciona?como ele funciona?

VERIFICAR

CHECK

FAZER
DO

AGIR

ACT

PLANEJAR

PLAN

O ciclo PDCA, por sua natureza cíclica, promove uma abordagem interativa e
sistemática para a melhoria contínua, sendo uma ferramenta valiosa na gestão da
qualidade e excelência operacional.

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria contínua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcançar melhorias contínuas
nos processos e resultados de uma organização.

FOCO NA AÇÃO

Padronizar o que
deu certo e

corrigir o que não
atendeu as

expectativas.

Verificar se as metas
estabelecias estão sendo

alcançadas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de ação.

Executar o plano de
ação estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NA DEFINIÇÃO

FOCO NO RESULTADO

FOCO NO PROCESSO

  CICLO DO PLANEJAMENTOCICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
 CICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)

 FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO

DICA
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Controle de processos empíricos
Decisões no Scrum baseiam-se em observação e experimentação, não em
planejamento antecipado.

Auto-organização
Colaboradores são incentivados a ter proatividade e responsabilidade.

Colaboração
Trabalho conjunto com stakeholders para criar e validar entregas.

Priorização baseada em valor
Objetivo de oferecer máximo valor de negócio em tempo mínimo.

Time-boxing
Limitação de tempo para cada evento, garantindo cumprimento de prazos.

Desenvolvimento iterativo
Repetição de sprints para gerar valor continuamente ao produto.

De acordo com o Guia SBOK™ (Scrum Body of Knowledge), a Scrum tem seis
princípios. 

DICA
GESTÃO DE PROCESSOS
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SCRUMSCRUMSCRUM

CONTROLE DE
PROCESSOS
EMPÍRICOS

AUTO-
ORGANIZAÇÃO

COLABORAÇÃO
PRIORIZAÇÃO
BASEADA EM

VALOR

TIME-BOXING DESENVOLVIMENTO
ITERATIVO
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CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS I

Durante esse processo, os atores
negociam politicamente, respeitando
as limitações do ambiente institucional. 

Suas ações são moldadas por suas
preferências e pelos incentivos
disponíveis, todos dentro dessas
condições. 

A cooperação entre os diferentes
atores é crucial para a produção de
políticas públicas, sendo um elemento
fundamental nesse cenário. 

CICLO DE POLÍTICASCICLO DE POLÍTICAS
PÚBLICASPÚBLICAS

CICLO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS

Os ciclos de políticas públicas ilustram as diferentes etapas que uma política
percorre, desde a identificação do problema até a sua implementação, avaliação e
possível revisão. 

O desenvolvimento de políticas públicas é um processo dinâmico que envolve
diversos atores, formais e informais, com distintos níveis de poder, interagindo em
várias esferas para discutir, aprovar e implementar políticas. 

memoriza.aí
DICA

Os ciclos frequentemente incorporam etapas como definição da agenda,
formulação, decisão, implementação e avaliação:

O ciclo de políticas públicas tem como principal objetivo guiar a criação de políticas
públicas por meio de um processo com cinco etapas, conforme será detalhado a
seguir.
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA 
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 
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Associação informal (não personificada)
obtém benefício fraudulento → abrangida

pela lei.

Representação diplomática estrangeira é
prejudicada por empresa brasileira → ato

lesivo internacional.

A Lei 12.846/2013 alcança empresas brasileiras de qualquer porte ou forma
societária, inclusive não personificadas, e também empresas estrangeiras com
sede, filial ou representação no Brasil. A lei também se aplica quando o ato lesivo
envolve administração pública estrangeira ou organizações internacionais.

🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar quem está sujeito à lei, o conceito de administração
pública estrangeira, e a definição de agente público estrangeiro, além da
equiparação às organizações públicas internacionais.

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

ABRANGÊNCIA DA LEI EABRANGÊNCIA DA LEI E
ALCANCEALCANCE

INTERNACIONALINTERNACIONAL
ABRANGÊNCIA DA LEI E

ALCANCE
INTERNACIONAL

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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A abrangência da lei é ampla: aplica-se a sociedades
empresárias, sociedades simples, fundações,
associações e até pessoas jurídicas de fato, nacionais
ou estrangeiras. Para fins da lei, “administração
pública estrangeira” inclui qualquer órgão ou
entidade estatal de outro país, bem como
representações diplomáticas e empresas
controladas pelo poder público estrangeiro. 

Também são abrangidas organizações públicas
internacionais. “Agente público estrangeiro” inclui
qualquer pessoa — mesmo sem remuneração ou de
forma transitória — que exerça cargo, emprego ou
função pública em tais entidades.

Empresa brasileira suborna funcionário
de estatal estrangeira → aplica-se a Lei

12.846.

Multinacional com filial no Brasil
pratica fraude em organismo da ONU →

lei aplicável.
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 
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PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA

O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 
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Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.
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 Esse é um dos poderes que mais é cobrado em prova!

O poder de polícia é um dos poderes mais relevantes no campo do direito
administrativo. Ele confere à administração pública a autoridade para
regulamentar, fiscalizar e controlar as atividades dos indivíduos e entidades
de maneira a garantir o bem-estar da sociedade, a ordem pública, a
segurança, a saúde pública e outros interesses coletivos.

Esse poder não se relaciona apenas com a atuação das forças policiais, mas
engloba uma gama mais ampla de funções administrativas que visam
equilibrar o direito individual com o interesse coletivo. 

Algumas das áreas em que o poder de polícia é
aplicado incluem o licenciamento de
estabelecimentos comerciais, a regulação de
tráfego, a proteção do meio ambiente, a
fiscalização de construções e a promoção da saúde
pública.

O poder de polícia é exercido de forma discricionária pela
administração pública, permitindo que ela imponha
restrições e condições às atividades privadas quando
necessário para o bem público. No entanto, essa atuação
deve ser pautada pela legalidade, proporcionalidade e
respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos.

Portanto, o poder de polícia é um instrumento importante
para manter a ordem, a segurança e o equilíbrio na
sociedade, garantindo que os interesses individuais não
prejudiquem o interesse coletivo.

memoriza.aí
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PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 
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Pequenos valores
Para obras e serviços de engenharia: 💰  até R$ 130.984,20
⚠️CUIDADO: esse limite não autoriza dividir artificialmente uma contratação maior em várias
despesas menores. O fracionamento indevido da despesa para enquadrar a contratação na
dispensa é irregular.
Para as demais compras e serviços: 💰até R$ 65.492,11
⚠️ATENÇÃO: o valor deve ser corretamente apurado, observando as regras legais para evitar
fracionamento indevido da despesa e utilização irregular da contratação direta.

Contratações de grande vulto 🏗️ : R$ 261.968.421,04.

Serviços técnicos especializados🧠: valor de R$ 392.952,63.
⚠️ O dispositivo está relacionado à realização de concurso para determinados serviços técnicos
especializados, ressalvadas as hipóteses de inexigibilidade.

Produtos destinados à pesquisa e desenvolvimento (P&D)🔬:  R$ 392.952,63.
⚠️Nesse caso, o valor está relacionado à dispensa de documentos de habilitação, e não a um limite
geral de dispensa de licitação.

P&D e entrega imediata🚀  Nas contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento: valor
de R$ 392.952,63.
⚠️ Aqui temos uma hipótese específica de dispensa de licitação, observados os requisitos
estabelecidos pela própria Lei.

Manutenção de veículos🚗 : R$ 10.478,74 por veículo para que essas contratações não sejam
consideradas no cálculo da despesa previsto no art. 75, § 1º.

Pequenas compras de pronto pagamento💳 : Para pequenas compras ou serviços de pronto
pagamento, o limite é de R$ 13.098,41.

Convênios e instrumentos congêneres🤝: R$ 1.646.430,90.
⚠️Esse valor funciona como referência para aplicação do regime simplificado previsto no dispositivo,
não como limite geral para celebração desses instrumentos.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

🪖 Situações estratégicas e emergenciais:
A licitação pode ser dispensada nos casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou grave perturbação
da ordem.
A dispensa é admitida quando houver urgência capaz de causar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos
ou a segurança de pessoas e bens. A contratação deve ficar
restrita ao necessário para enfrentar a situação emergencial ou
calamitosa.

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


💡 ATENÇÃO!
🚫 Não pode criar outras modalidades.
🚫 Não pode misturar modalidades.

Das diversas definições expostas na Lei n.
14.133/2011, estamos agora diante das mais
temidas e mais cobradas nos concursos
públicos.

As modalidades de licitação têm a função de
definir o procedimento e o fluxo processual
a serem seguidos, de maneira específica, ao
longo de uma determinada licitação.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

  MODALIDADESMODALIDADES    DEDE
LICITAÇÃOLICITAÇÃO

  MODALIDADESMODALIDADES    DEDE
LICITAÇÃOLICITAÇÃO
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1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de
grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de
julgamento estão previamente estabelecidos no edital.

2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou
artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.

3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública
dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma
ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase
de apresentação das propostas finais.

4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns,
onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública,
sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais
vantajosa.

5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.

Lembre-se com a efetivação da Lei n. 14.133/2021, passamos a dispor de somente
cinco modalidades de licitação.

C i é i d J l i ô i

PODE USAR TAMBÉM PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78).
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ESTÁGIOS DA RECEITAESTÁGIOS DA RECEITA
PÚBLICA IIPÚBLICA II

ESTÁGIOS DA RECEITA
PÚBLICA II

RECEITA PÚBLICA
DICA 

Os estágios da receita pública referem-se ao ciclo que a receita percorre desde sua
previsão até seu efetivo ingresso nos cofres do Estado. Esses estágios são cruciais
para assegurar a boa gestão das finanças públicas, vejamos:

Nesta etapa, o governo estima as receitas que espera arrecadar
durante o exercício financeiro, com base em fatores econômicos
e sociais, como crescimento do PIB, inflação e comportamento
dos contribuintes. 

Essa previsão é essencial para planejar o orçamento, garantindo
que os recursos previstos atendam às necessidades das
despesas públicas.

memoriza.aí

PREVISÃO/PLANEJAMENTO:PREVISÃO/PLANEJAMENTO:PREVISÃO/PLANEJAMENTO:

O lançamento é o processo pelo qual o governo constitui o
crédito tributário, ou seja, formaliza a obrigação do contribuinte
de pagar determinado tributo. 
Aqui, o Estado identifica quem deve pagar, quanto deve pagar e
quando o pagamento deve ser feito. 
Por exemplo, o lançamento do IPTU ocorre quando a prefeitura
identifica os imóveis e seus proprietários e emite as guias de
cobrança.

LANÇAMENTO:LANÇAMENTO:LANÇAMENTO:

O LANÇAMENTO PODERÁ OCORRER:

DE OFÍCIO – DIREITO O LANÇAMENTO É EFEITUADO UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO SEM
A INTERVENÇÃO DO CONTRIBUINTE (IPVA, IPTU);
POR DECLARAÇÃO - MISTO O LANÇAMENTO É EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO COM A
COLABORAÇÃO DO PRÓPRIO CONTRIBUINTE OU DE UMA TERCEIRA PESSOA OBRIGADA POR LEI A
PRESTAR INFORMAÇÕES (ITR);
POR HOMOLOGAÇÃO – AUTO LANÇAMENTO O LANÇAMENTO É HOMOLOGADO PELO PRÓPRIO
CONTRIBUINTE E POSTERIORMENTE É EFETUADO PELO CONTRIBUINTE (IR, ISS, ICMS, IPI, II, IE) 
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Exemplos: Pagamento de salários e encargos sociais dos
servidores públicos, benefícios previdenciários (como
aposentadorias e pensões), decisões judiciais (como
precatórios), transferências constitucionais para Estados e
Municípios, além dos gastos mínimos obrigatórios em
setores como saúde e educação.

Características: São fixas e não podem ser adiadas ou
cortadas sem uma mudança legislativa ou constitucional. 

As despesas obrigatórias são aquelas que o governo não pode evitar, pois estão
previstas em lei ou são resultantes de obrigações constitucionais e legais. 

Essas despesas incluem valores que devem necessariamente ser pagos,
independentemente da situação financeira ou das prioridades do governo.

DESPESAS OBRIGATÓRIASDESPESAS OBRIGATÓRIASDESPESAS OBRIGATÓRIAS

DESPESA PÚBLICA
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REPRESENTAM A MAIOR PARTE DO ORÇAMENTO PÚBLICO (CERCA DE 90% NO
ÂMBITO FEDERAL), O QUE DEIXA POUCO ESPAÇO PARA DESPESAS

DISCRICIONÁRIAS.

Amortização da Divida
34.4%

Benefícios,
Previd. e Assit.

19.8%

Despesas
Decricionárias Todas

as Poderes
11.7%

Encargos Sociais
9.5%

Transferências
Estados e

Municípios
9.1%

Juros e Encargas
da Divida

8%

Reserva de
Contingência

Primária
0.3%

DESPESAS OBRIGATÓRIAS
E DISCRICIONÁRIAS

Despesas Discricionárias 
Todos as Poderes

11.7%

Reserva de Contingência Primária
0.3%

Demais Despesas Financeiras
4.4%

Demais Despesas
Obrigatórias

2.7%
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DICA 
CONCEITOS 

FUNDAMENTAIS DE ECONOMIAFUNDAMENTAIS DE ECONOMIAFUNDAMENTAIS DE ECONOMIA

A economia estuda a alocação de recursos escassos para satisfação de
necessidades ilimitadas, envolvendo escolhas e custos associados.

É regra que os recursos são limitados, enquanto as
necessidades humanas são ilimitadas. Constitui condição
específica a necessidade de escolha entre alternativas
excludentes. Toda decisão econômica implica renúncia a
outras possibilidades.

ESCASSEZ E NECESSIDADE DE ESCOLHAESCASSEZ E NECESSIDADE DE ESCOLHAESCASSEZ E NECESSIDADE DE ESCOLHA

AGENTES ECONÔMICOS E FATORES DEAGENTES ECONÔMICOS E FATORES DE
PRODUÇÃOPRODUÇÃO

AGENTES ECONÔMICOS E FATORES DE
PRODUÇÃO

É regra que toda escolha envolve um custo de oportunidade,
correspondente ao benefício da melhor alternativa não escolhida.
Constitui condição específica a existência de alternativas viáveis de uso
dos recursos. Aplica-se a decisões individuais, empresariais e
governamentais.

Os sistemas econômicos definem como os recursos serão alocados
(mercado, planejamento ou misto). É regra que economias modernas
adotam sistemas mistos, com atuação do mercado e do Estado. Constitui
exceção modelos de economia totalmente planificada ou totalmente
liberal, pouco observados na prática.

O QUE PRECISAMOS SABER?

Os principais agentes são famílias, empresas e governo, interagindo
no fluxo econômico. É regra a utilização dos fatores de produção:
terra, trabalho, capital e tecnologia. Constitui condição específica a
organização eficiente desses fatores para maximização de
resultados.

memoriza.aí
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1

2

3

4

A incidência econômica dos tributos analisa quem efetivamente suporta o
ônus tributário, independentemente de quem recolhe o tributo. 

É regra distinguir contribuinte de direito (responsável legal pelo
pagamento) e contribuinte de fato (quem suporta o encargo).
Constitui condição específica a possibilidade de repasse do
tributo ao longo da cadeia econômica. A incidência econômica
recai sobre quem não consegue transferir o ônus.

  CONTRIBUINTE DE DIREITO E DE FATOCONTRIBUINTE DE DIREITO E DE FATO CONTRIBUINTE DE DIREITO E DE FATO

REPERCUSSÃO ECONÔMICA DOS TRIBUTOSREPERCUSSÃO ECONÔMICA DOS TRIBUTOSREPERCUSSÃO ECONÔMICA DOS TRIBUTOS

É regra que a elasticidade da oferta e da demanda determina a
distribuição do ônus tributário. Constitui condição específica
que o lado menos elástico suporta maior parcela do tributo.
Aplica-se a mercados competitivos com livre formação de
preços.

O tributo pode ser repassado total ou parcialmente aos preços
de bens e serviços. É regra que, em bens inelásticos, o
consumidor tende a suportar maior carga. Constitui condição
específica a estrutura de mercado e o grau de concorrência.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

ECONÔMICA DOS TRIBUTOSECONÔMICA DOS TRIBUTOSECONÔMICA DOS TRIBUTOS

INCIDÊNCIA 

A incidência pode ser difícil de mensurar em mercados com
intervenções ou imperfeições. É regra a utilização de modelos
teóricos para estimativa da distribuição do ônus. Constitui
exceção situações com controle de preços ou subsídios, que
alteram a incidência prevista.

memoriza.aí
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⚠️ASSIM, A CLASSIFICAÇÃO DO EMPENHO DECORRE DA PREVISIBILIDADE DO VALOR
E DA FORMA DE EXECUÇÃO DA DESPESA.

É regra sua utilização quando o valor da despesa é
previamente determinado e pago de uma só vez. Constitui
condição específica a exatidão do montante no momento da
emissão do empenho. Aplica-se, em regra, a despesas
pontuais, sem parcelamento ou variação de valor.

EMPENHO DA DESPESA 

Empenho é o ato que cria obrigação para o Estado, sendo classificado em ordinário, estimativo
e global, conforme a natureza da despesa.

É regra sua utilização quando o valor exato da despesa não
pode ser previamente determinado. Constitui condição
específica a possibilidade de variação quantitativa ou
periódica, como contas de consumo. O reforço ou a anulação
parcial deve ocorrer sempre que o valor estimado se mostrar
insuficiente ou excedente.

DICA 

É regra sua utilização para despesas contratuais sujeitas a parcelamento durante o exercício financeiro.
Constitui condição específica a existência de contrato ou ajuste formal com pagamentos sucessivos. O valor
total contratado é empenhado, com liquidações e pagamentos conforme execução.

 Regras complementares e exceções
É regra que todo empenho indique credor, objeto, valor e dotação orçamentária correspondente.
Constitui exceção a possibilidade de empenho estimativo para despesas de valor fixo, quando
houver incerteza apenas quanto à periodicidade. A escolha inadequada da modalidade pode
ensejar irregularidade formal, sem afastar a obrigatoriedade do empenho prévio.

(ORDINÁRIO, ESTIMATIVO E(ORDINÁRIO, ESTIMATIVO E
GLOBAL)GLOBAL)

(ORDINÁRIO, ESTIMATIVO E
GLOBAL)
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É regra que a DEA se refira a despesa cujo fato gerador ocorreu em
exercício anterior, mas não foi empenhada à época própria.
Constitui condição específica a inexistência de inscrição em restos
a pagar no encerramento do exercício correspondente. Também
se aplica a compromissos reconhecidos após cancelamento
indevido de restos a pagar.

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) são obrigações referentes a exercícios já encerrados,
não processadas como restos a pagar no tempo oportuno.

É regra que a DEA dependa de prévio reconhecimento formal da
dívida pela autoridade competente. Constitui condição específica
a existência de dotação orçamentária no exercício corrente, em
elemento próprio para DEA. O pagamento exige empenho no
orçamento vigente, seguido das fases de liquidação e pagamento.

DICA 

É regra que restos a pagar correspondam a despesas empenhadas até 31 de dezembro e não pagas no mesmo
exercício. Constitui exceção a DEA, pois nesta hipótese não houve empenho válido no exercício de origem.
Logo, a distinção central reside na existência — ou não — de empenho tempestivo no exercício anterior.

Efeitos orçamentários e responsabilidade
É regra que a DEA impacte o orçamento vigente, ainda que o fato gerador seja pretérito.
Constitui condição específica a comprovação documental do direito do credor e da
legalidade da obrigação. A utilização indevida da DEA para contornar limites fiscais pode
ensejar responsabilização do gestor.

  DEA (DIFERENÇA PARADEA (DIFERENÇA PARA
RESTOS A PAGAR)RESTOS A PAGAR)

 DEA (DIFERENÇA PARA
RESTOS A PAGAR)

⚠️ASSIM, ENQUANTO OS RESTOS A PAGAR PRESERVAM EMPENHO VÁLIDO, A DEA EXIGE
NOVO EMPENHO NO ORÇAMENTO ATUAL.
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De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
também incluirá o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário, e o montante da dívida
pública, para o ano em questão e os dois subsequentes. 

A LDO também abrangerá o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finanças públicas são avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem. 

Por sua vez, o projeto de lei orçamentária anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e as normas da LC 101/00. A Lei Orçamentária Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, juntamente com as receitas
correspondentes. 

Planejamento
Conforme já falamos anteriormente, o orçamento público envolve a preparação e
implementação de três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vFiscal v

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V

memoriza.aí
DICA 

Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovação legislativa,
seguindo a sequência PPA, LDO e LOA.

É proibido que o orçamento contenha créditos com propósitos vagos ou com
dotação ilimitada.

clique aqui para conhecer o material completo
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O bloqueio ou sequestro de verba pública, por decisões judiciais, de empresa
estatal prestadora de serviço público em regime não concorrencial e sem intuito
lucrativo primário é inconstitucional.

É importante lembrar que a LOA não pode prever dotação para despesa com
duração superior a um exercício financeiro que não conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também é proibida a consignação de crédito com
finalidade imprecisa ou dotação ilimitada. A LOA, no âmbito federal, será
apreciada por Comissão Mista Permanente.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI

memoriza.aí
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Lei OrçamentáriaLei Orçamentária
AnualAnual

Lei Orçamentária
Anual

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é responsável por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orçamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

o que precisamos saber?
O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sanção até o término da
sessão legislativa. Sua vigência é de um
ano, correspondendo ao exercício civil.

Jurisprudência
O STF decidiu que as decisões judiciais que determinam a
constrição de verbas públicas oriundas do Fundo Estadual de
Saúde (FES) são inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriamente na área da saúde e não em outras
finalidades específicas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de decisão judicial que determina a
constrição de verbas de empresa estatal que desempenha
serviço público essencial em regime não concorrencial e sem
intuito de lucro.
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Ordenar despesa não autorizada por lei (art. 359-D do Código Penal);

Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
As sanções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal são, em sua maioria, são
restrições impostas aos órgãos públicos relacionadas à criação de cargos, concessão
de vantagens, provimento de cargos públicos, realização de atos que resultem em
aumento de despesas e impedimentos relacionados ao recebimento de verbas.

Além das sanções da LC nº 101/00, é importante mencionar a existência de um
capítulo no Código Penal intitulado "Crimes contra as finanças públicas", que foi
incluído pela Lei 10.028/00. 

Lei de ResponsabilidadeLei de Responsabilidade
Fiscal IvFiscal Iv

Lei de Responsabilidade
Fiscal Iv

Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo,
sem prévia autorização legislativa (art. 359-A do Código Penal);

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV

memoriza.aí
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Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa
total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato ou da legislatura (art. 359-G do Código Penal).

Entre as condutas consideradas criminosas, destacam-se:
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ORÇAMENTO E FINANÇASORÇAMENTO E FINANÇAS
PÚBLICASPÚBLICAS

ORÇAMENTO E FINANÇAS
PÚBLICAS
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Além disso, a lei prevê a possibilidade de renúncia de receita
para manter o equilíbrio entre receitas e despesas. 

A renúncia de receita envolve medidas que buscam reduzir a
carga tributária dos contribuintes, aliviando-os por meio de
redução quantitativa ou até mesmo neutralização completa de
sua incidência. 

A receita pública é a soma dos recursos financeiros, com
origens e eventos geradores específicos e constantes,
que resultam em acréscimos patrimoniais, sem criar
obrigações, reservas ou reivindicações de terceiros. 

Receita pública

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vIIIFiscal vIII

Lei de
Responsabilidade

Fiscal vIII

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 VIII
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Portanto, trata-se da entrada definitiva de dinheiro nos cofres públicos.

De acordo com o STF, as restrições estabelecidas pelos artigos 14, 16, 17
e 24 da LRF não se aplicam durante situações de calamidade pública
decorrentes do coronavírus.

O artigo 11 da LRF exige que o gestor fiscal seja responsável pela arrecadação da
receita, incluindo a criação, previsão e efetiva arrecadação de todos os impostos de
sua competência. 

Também há regulamentação que estabelece os critérios a serem seguidos para prever
a receita, a fim de fornecer estimativas mais precisas sobre o impacto financeiro-
orçamentário de contratos de serviços, compras e obras. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Para o governo federal

50% da da receita corrente líquida
(RCL), assim divididos:

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com
pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

Despesa pública

LEI DELEI DE
RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE

FISCAL XFISCAL X

LEI DE
RESPONSABILIDADE

FISCAL X

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X

memoriza.aí
DICA 

( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

Para os municípios

60% da receita corrente líquida
(RCL), da seguinte forma:

54%
Executivo *Legislativo

Para os estados

60% da receita corrente líquida (RCL),
da seguinte forma:

*incluindo o Tribunal de Contas
do Município, quando houver *incluindo o Tribunal de Contas do Estado

SANÇÕES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES

Interrupção de transferências
voluntárias (e a sua contratação)
realizadas pelo Governo Federal

Impedimento de contratação de
operações de crédito

Impossibilidade para a obtenção
de garantias da União para a
contratação de operações de
crédito externo

Restrições à concessão de
contratação de pessoal e de
reajustes (apenas os aumentos
determinados por contratos e
pela Justiça são autorizados)

O agente administrativo (presidente,
governador, prefeito etc) que
ultrapassar os limites pode ter o
mandato cassado e está sujeito a
multa de 30% dos vencimentos
anuais, bem como inabilitação para
o exercício da função pública e
detenção, que poderá variar entre 6
meses e 4 anos

Executivo *Legislativo Ministério
Público

Judiciário
49% 6% 3% 2%6%

Executivo Judiciário MinistérioLegislativo
Público

40,9% 2,5% 0,6%6%
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO I
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ORÇAMENTO PÚBLICOORÇAMENTO PÚBLICO
NA CONSTITUIÇÃO DANA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICAREPÚBLICA  

ORÇAMENTO PÚBLICO
NA CONSTITUIÇÃO DA

REPÚBLICA 

Até o início de 2021, a sustentabilidade da dívida não constava no rol do art. 163
da CF, tendo sido inserida com a Emenda Constitucional nº 109/2021.
A lei complementar que trata acerca da sustentabilidade da dívida pode autorizar a
aplicação das vedações previstas no art. 167-A da CF.
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas
informações contábeis, orçamentárias e fiscais para garantir a rastreabilidade, a
comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser
expostos em meio eletrônico de amplo acesso público.
A lei complementar deve dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os
prazos, a elaboração e a organização do PPA, da LDO e da LOA.
Além disso, as normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta
e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos
também são objeto de lei complementar.
Critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados
quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e
limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto nos
§§ 11 e 12 do art. 166 são abrangidos pela lei complementar.
Os limites da despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas foram
estabelecidos pelo art. 169, caput.

O Orçamento governamental brasileiro tem sua
efetiva disposição na Constituição de 1988 através
de três leis e instrumentos: o Plano Plurianual (PPA),
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei
Orçamentária Anual (LOA). A competência para
legislar sobre direito financeiro compete,
concorrentemente, aos entes federativos. 

Aspectos Normativos Relevantes:

Cabe, portanto, à União estabelecer normas gerais e aos demais entes
suplementar esta legislação geral.
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO V
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Lei de DiretrizesLei de Diretrizes
OrçamentáriasOrçamentárias
Lei de Diretrizes
Orçamentárias

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) determina as metas e diretrizes da
Administração Pública e estabelece as diretrizes de política fiscal e respectivas
metas, em observância à trajetória sustentável da dívida pública. Essa lei orienta
a elaboração da LOA, além de dispor sobre as alterações na legislação tributária e
estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Caso o prazo de devolução seja descumprido, os congressistas não poderão
entrar de férias até que aprovem a LDO e remetam para sanção. Essa medida
é prevista no art. 57, §2º, da Constituição Federal, que estabelece que a sessão
legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias.

Por fim, o art. 165, § 2º, da Constituição Federal conceitua a LDO como a lei que
compreende as metas e prioridades da administração pública federal,
estabelece as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância
com a trajetória sustentável da dívida pública, orienta a elaboração da LOA,
dispor sobre as alterações na legislação tributária, bem como estabelece a
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

o que precisamos saber?

PRAZO DE DEVOLUÇÃOPRAZO DE DEVOLUÇÃOPRAZO DE DEVOLUÇÃO

É importante lembrar que a LDO é uma lei que
visa a direcionar a elaboração da LOA. O
Chefe do Executivo deve encaminhá-la até
15 de abril e devolvê-la para sanção até o
término do primeiro período da sessão
legislativa (17 de julho). Atualmente, a
principal lei orçamentária é a LDO.
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CONTABILIDADE PÚBLICACONTABILIDADE PÚBLICACONTABILIDADE PÚBLICA
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV
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PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
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O Patrimônio Líquido é classificado como parte do
passivo, como uma obrigação da empresa junto aos
sócios. 
A teoria da propriedade justifica essa contabilidade,
destacando que o sócio não empresta dinheiro para a
empresa, mas sim, aplica no capital social dela
comprando suas ações e espera que ocorra a
valorização de seu investimento com o crescimento da
empresa.
Podemos inferir que o passivo está dividido em duas
categorias: exigível (dívidas com terceiros) e não
exigível (dívidas com sócios). Para entender melhor
este conceito, é importante contextualizar a estrutura do
patrimônio no Balanço Patrimonial.

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   V
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CLASSIFICAÇÃO CONTÁBILCLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL  
DE CONTASDE CONTAS

CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 
DE CONTAS

Com a Lei nº 6.404/1976, também conhecida como "Lei das Sociedades Anônimas",
os ativos e passivos são classificados em grupos com base nos elementos do
Patrimônio que registraram e agrupam-se para facilitar a análise da situação financeira
da companhia. 

PATRIMÔNIOPATRIMÔNIOPATRIMÔNIO

ATIVOATIVOATIVO
Obrigações

com
terceiros
“Passível
exigível “

PASSIVOPASSIVOPASSIVO
Obrigações

com os
sócios

“Não exigível”  
Patrimônio

Líquido

BENS
“Coisas “

Tangíveis e
Intangíveis

DIREITOS
“Haveres “

A receber ou
a recuperar
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PARTIDASPARTIDAS
DOBRADASDOBRADAS  
PARTIDAS
DOBRADAS 

ESCRITURAÇÃO E LANÇAMENTOS CONTÁBEIS I
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Ao analisar um registro contábil, duas perguntas fundamentais são
feitas para identificar débitos (aplicações) e créditos (origens):

Quem (qual conta) recebeu? Esta é a aplicação e será debitada.
Quem (qual conta) entregou? Esta é a origem e será creditada.

O TOTAL DOS VALORES DEBITADOS É IGUAL AO TOTAL DOS VALORES CREDITADOS.
O TOTAL DOS DÉBITOS É IGUAL AO TOTAL DOS CRÉDITOS.
O TOTAL DOS SALDOS DEVEDORES É IGUAL AO TOTAL DOS SALDOS CREDORES.
O TOTAL DAS APLICAÇÕES É IGUAL AO TOTAL DAS ORIGENS.
ATIVO É IGUAL A PASSIVO MAIS PATRIMÔNIO LÍQUIDO.
ATIVO MAIS DESPESAS É IGUAL A PASSIVO MAIS PATRIMÔNIO LÍQUIDO MAIS RECEITAS.
ATIVO MAIS DESPESAS MAIS REDUTORAS DO PASSIVO/PL É IGUAL A PASSIVO MAIS
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MAIS RECEITAS MAIS REDUTORAS DO ATIVO.

Com base no conceito de partidas dobradas, algumas deduções importantes podem
ser feitas, tais como:

Para resolver questões em provas, é importante identificar a conta originária e a
conta aplicada. As aplicações de recursos envolvem contas como Ativo e
Despesas, enquanto as origens de recursos estão relacionadas com contas como
Passivo, Patrimônio Líquido e Receitas.

O mecanismo de partidas dobradas é o princípio fundamental da escrituração
contábil, estabelecendo que para toda aplicação de recurso deve haver uma
origem correspondente. 

Esse princípio implica que, para cada débito, deve existir um crédito
correspondente, garantindo que em cada fato contábil, no mínimo, duas contas
estejam envolvidas: uma representando a aplicação do recurso e outra a origem
desse recurso.

Para compreender melhor as partidas dobradas, é útil enxergar cada conta como uma
entidade autônoma que se relaciona com a empresa por meio de débitos e
créditos, de acordo com sua natureza devedora ou credora.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III
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Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra


PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV
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Plano PlurianualPlano PlurianualPlano Plurianual

O Plano Plurianual (PPA) é uma peça orçamentária que estabelece as prioridades e
metas de longo prazo da Administração. De modo regionalizado, o PPA pode dispor
sobre as diretrizes, objetivos e metas para despesas de capital e outras despesas
de duração continuada (com duração igual ou superior a dois exercícios).

É aplicado quando não há lei complementar. De acordo com o artigo 35, §2º, I,
do ADCT, o projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido
para sanção até o encerramento da sessão legislativa.

Portanto, o PPA terá vigência nos três últimos anos do mandato do Presidente
e no primeiro ano do mandato do Presidente seguinte. 

O prazo para o envio é o mesmo da Lei Orçamentária Anual (LOA), que é até 31
de agosto, e a aprovação deve ocorrer até o final da sessão legislativa, que é
em 22 de dezembro. Consequentemente, conclui-se que o PPA é válido por
quatro anos.

o que precisamos saber?

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)

O não envio do PPA pelo Chefe do
Executivo implica em crime de
responsabilidade, conforme disposto no art.
165, § 9º, da Constituição Federal. Cabe à
lei complementar dispor sobre o exercício
financeiro, a vigência, os prazos, a
elaboração e a organização do PPA, da LDO
e da Lei Orçamentária Anual (LOA).
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A Súmula 66 do STF afirma que é legítima a cobrança do
tributo que foi aumentado após o orçamento, mas antes do
início do respectivo exercício financeiro.

SUMÚLA 6, STF.

Princípio da Unidade 
É formal e preconiza que o documento orçamentário deve ser
único, mesmo que a Constituição Federal de 1988 preveja três
orçamentos (seguridade social, investimentos e fiscal) no artigo
165, § 5º. Portanto, deve ser interpretado de forma sistêmica,
como uma segmentação do orçamento único global, como se
fossem sub-orçamentos.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS III
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PRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOS

Princípio da Universalidade
A Lei Orçamentária é regida pelo Princípio da Universalidade, que
determina que todas as receitas e despesas devem estar
previstas na LOA (com exceção das receitas tributárias criadas
após a aprovação da LOA). O produto da arrecadação do tributo
não estará incluído na LOA se não tiver sido previsto, o que
significa que o princípio não foi desrespeitado. O artigo 165, § 5º,
da Constituição Federal, ilustra o Princípio da Universalidade, pois
estabelece que a LOA deve compreender os orçamentos fiscal,
de investimento das empresas e da seguridade social.
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso da SEFAZ SP!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/sefaz-sp/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA SEFAZ SP!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO ADMINISTRATIVO]

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital


	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Conhecimentos Gerais – Para Todos os Cargos
	Língua Portuguesa
	Raciocínio Lógico-Matemático
	Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência
	Legislação
	Conhecimentos Específicos Analista Judiciário – Área Judiciária
	Conhecimentos Específicos  Oficial de Justiça
	Conhecimentos Específicos  Técnico Judiciário – Área Judiciária


	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS
	Exemplos de frases com locuções adjetivas

	COMPLEMENTO NOMINAL
	Exemplos de complemento nominal
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais

	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO SIMPLES
	➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

	SUJEITO COMPOSTO
	SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
	SUJEITO DETERMINADO
	SUJEITO INDETERMINADO
	SUJEITO INEXISTENTE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL V
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO INDETERMINADO
	Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do plural, quando não se identifica quem pratica a ação.
	Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
	Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica no plural.
	Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
	Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no singular.
	Essa é uma regra importante da concordância verbal em português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.
	Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?
	"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes sociais e a visão de futuro."
	A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
	B) Sujeito indeterminado.
	C) Sujeito simples de núcleo singular.
	D) Sujeito oculto.
	Gabarito: B


	No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”.
	A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito, e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal.
	Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e não pode ser sujeito da oração.
	E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MATEMÁTICA BÁSICA I


	PORCENTAGEM
	100
	100
	100
	100
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	SISTEMA PRICE
	(SISTEMA FRANCÊS)
	Todas as prestações (pagamentos) são iguais.
	Cálculo: O cálculo da prestação PP é o produto do valor financiado Vf=300.000,00 pelo coeficiente K dado pela fórmula:
	Uso comum: Financiamentos em geral de bens de consumo.
	SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)


	MODA
	mas não é essa aqui do lado
	EXEMPLO 1:
	N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39, 37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}
	N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39, 37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

	EXEMPLO 2:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	VARIÁVEIS ALEATÓRIAS E DISTRIBUIÇÕES


	NORMAL, UNIFORME, EXPONENCIAL, T-STUDENT, F E QUI-QUADRADO
	As distribuições contínuas descrevem fenômenos que assumem valores infinitos dentro de intervalos. Elas permitem modelar incertezas, comparar variabilidades e apoiar inferências estatísticas.
	A distribuição normal representa variáveis que se concentram ao redor de um valor central, formando a clássica curva simétrica. Ela é amplamente usada para modelar fenômenos naturais e erros de medição. Sua importância surge por fundamentar técnicas de estimação, teste de hipóteses e padronização de dados.
	A distribuição uniforme descreve situações em que todos os valores dentro de um intervalo têm a mesma probabilidade. Ela costuma ser aplicada quando não há preferência por determinados resultados. Esse comportamento regular a torna útil em simulações e análises exploratórias iniciais.
	A distribuição exponencial modela tempos de espera entre eventos que ocorrem de forma contínua e independente. Seu formato decrescente reflete maior chance de eventos próximos ao início da observação. Esse padrão é essencial em estudos de falhas, atendimento e processos de Poisson.
	Distribuições t-Student, F e Qui-Quadrado

	🔹 DML — Data Manipulation Language
	1️⃣ SELECT (CONSULTA)
	2️⃣ INSERT (INSERÇÃO)
	3️⃣ UPDATE (ATUALIZAÇÃO)
	4️⃣ DELETE (EXCLUSÃO)
	🔹 DDL (Data Definition Language)
	🔹 DCL (Data Control Language)
	🔹 TCL (Transaction Control Language)
	📖 CONCEITO
	🔄 FLUXO
	📌 CARACTERÍSTICAS
	🎯 USO
	📖 CONCEITO
	🔄 FLUXO
	📌 CARACTERÍSTICAS
	🎯 USO
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	DICA
	CONCEITO DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL, AUDITORIA INTERNA E AUDITORIA EXTERNA



	O QUE PRECISO SABER?
	CONCEITO CENTRAL
	AUDITORIA EXTERNA
	ATENÇÃO!

	AUDITORIA INTERNA
	DICA EXTRA!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	NBC TA



	ESTRUTURA CONCEITUAL: OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS
	É o conjunto de princípios, fundamentos e diretrizes para qualquer trabalho de asseguração realizado por auditor interno ou independente.
	Ela se aplica:
	À auditoria
	À revisão
	A procedimentos previamente acordados
	A outros trabalhos de asseguração
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	NBC TA



	O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA NA MELHORIA CONTÍNUA DA GOVERNANÇA PÚBLICA
	ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MODELOS ORGANIZACIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	MECANICISTA X ORGÂNICA
	ESTRUTURA MECANICISTA
	📌 COMO É?
	🏭 ONDE É COMUM?
	✔️ MECANICISTA = "MECÂNICO"
	✔️ ORGÂNICA = "ORGANISMO VIVO"
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	GOVERNANÇA PÚBLICA E SISTEMAS DE GOVERNANÇA IV


	TEORIAS DA GOVERNANÇA
	Teoria da Agência:
	Teoria Contratual:
	Teoria da Firma:
	Teoria da Dependência de Recursos:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	GESTÃO DE PESSOAS


	SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS
	Os sistemas de informações gerenciais de RH (SIGRH) são como os super-heróis da tecnologia no mundo dos recursos humanos!
	Eles entram em cena para coletar, guardar, processar e analisar todos os dados quentinhos sobre os colaboradores da empresa.
	Com esses gadgets poderosos, a tomada de decisão fica mais fácil do que fazer uma selfie! Eles entregam informações fresquinhas sobre o perfil da galera, movimentações de pessoal, folha de pagamento, e até indicadores de desempenho!
	Os superpoderes dos SIGRH incluem:
	É um verdadeiro show de tecnologia a serviço da equipe!
	POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS
	As políticas de Recursos Humanos são como o GPS da gestão de pessoas, guiando todas as decisões e práticas nesse universo!
	Elas tocam em várias áreas, desde a caça aos talentos na seleção até a mágica dos benefícios e salários, passando por treinamentos que fazem todo mundo brilhar, saúde e segurança para manter a galera feliz, e claro, o desempenho que é o coração da empresa!
	Tudo isso para garantir que a organização seja um lugar justo, transparente e que os interesses da turma estejam alinhados com os objetivos da equipe.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	GESTÃO DE PROJETOS I
	projetos
	definição projeto
	Estruturas Organizacionais
	clique aqui para conhecer o material completo
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	FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO


	CICLO DO PLANEJAMENTO EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
	como ele funciona?
	AGIR
	ACT
	PLANEJAR

	PLAN
	VERIFICAR
	CHECK
	FAZER
	DO

	clique aqui para conhecer o material completo
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	GESTÃO DE PROCESSOS


	SCRUM
	De acordo com o Guia SBOK™ (Scrum Body of Knowledge), a Scrum tem seis princípios.
	Controle de processos empíricos
	Decisões no Scrum baseiam-se em observação e experimentação, não em planejamento antecipado.
	Auto-organização
	Colaboradores são incentivados a ter proatividade e responsabilidade.
	Colaboração
	Trabalho conjunto com stakeholders para criar e validar entregas.
	Priorização baseada em valor
	Objetivo de oferecer máximo valor de negócio em tempo mínimo.
	Time-boxing
	Limitação de tempo para cada evento, garantindo cumprimento de prazos.
	Desenvolvimento iterativo
	Repetição de sprints para gerar valor continuamente ao produto.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS I


	CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	Os ciclos frequentemente incorporam etapas como definição da agenda, formulação, decisão, implementação e avaliação:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	ULTRASSECRETO:
	SECRETO:
	RESERVADO:

	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	ABRANGÊNCIA DA LEI E ALCANCE INTERNACIONAL
	🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
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	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo
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	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PODER DE POLÍCIA
	Esse é um dos poderes que mais é cobrado em prova!
	O poder de polícia é um dos poderes mais relevantes no campo do direito administrativo. Ele confere à administração pública a autoridade para regulamentar, fiscalizar e controlar as atividades dos indivíduos e entidades de maneira a garantir o bem-estar da sociedade, a ordem pública, a segurança, a saúde pública e outros interesses coletivos.
	Esse poder não se relaciona apenas com a atuação das forças policiais, mas engloba uma gama mais ampla de funções administrativas que visam equilibrar o direito individual com o interesse coletivo.
	Algumas das áreas em que o poder de polícia é aplicado incluem o licenciamento de estabelecimentos comerciais, a regulação de tráfego, a proteção do meio ambiente, a fiscalização de construções e a promoção da saúde pública.
	O poder de polícia é exercido de forma discricionária pela administração pública, permitindo que ela imponha restrições e condições às atividades privadas quando necessário para o bem público. No entanto, essa atuação deve ser pautada pela legalidade, proporcionalidade e respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos.
	Portanto, o poder de polícia é um instrumento importante para manter a ordem, a segurança e o equilíbrio na sociedade, garantindo que os interesses individuais não prejudiquem o interesse coletivo.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.




	PATI
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	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	Contratações de grande vulto 🏗️ : R$ 261.968.421,04.
	Serviços técnicos especializados🧠: valor de R$ 392.952,63.
	Produtos destinados à pesquisa e desenvolvimento (P&D)🔬:  R$ 392.952,63.
	P&D e entrega imediata🚀 Nas contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento: valor de R$ 392.952,63.
	Manutenção de veículos🚗: R$ 10.478,74 por veículo para que essas contratações não sejam consideradas no cálculo da despesa previsto no art. 75, § 1º.
	Pequenas compras de pronto pagamento💳: Para pequenas compras ou serviços de pronto pagamento, o limite é de R$ 13.098,41.
	Convênios e instrumentos congêneres🤝: R$ 1.646.430,90.
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	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	Das diversas definições expostas na Lei n. 14.133/2011, estamos agora diante das mais temidas e mais cobradas nos concursos públicos.
	As modalidades de licitação têm a função de definir o procedimento e o fluxo processual a serem seguidos, de maneira específica, ao longo de uma determinada licitação.
	1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de julgamento estão previamente estabelecidos no edital.
	2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.
	3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase de apresentação das propostas finais.
	4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns, onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública, sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais vantajosa.
	5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.
	💡 ATENÇÃO!
	🚫 Não pode criar outras modalidades.
	🚫 Não pode misturar modalidades.
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	ESTÁGIOS DA RECEITA PÚBLICA II
	Os estágios da receita pública referem-se ao ciclo que a receita percorre desde sua previsão até seu efetivo ingresso nos cofres do Estado. Esses estágios são cruciais para assegurar a boa gestão das finanças públicas, vejamos:
	PREVISÃO/PLANEJAMENTO:
	Nesta etapa, o governo estima as receitas que espera arrecadar durante o exercício financeiro, com base em fatores econômicos e sociais, como crescimento do PIB, inflação e comportamento dos contribuintes.
	Essa previsão é essencial para planejar o orçamento, garantindo que os recursos previstos atendam às necessidades das despesas públicas.

	LANÇAMENTO:
	O lançamento é o processo pelo qual o governo constitui o crédito tributário, ou seja, formaliza a obrigação do contribuinte de pagar determinado tributo.
	Aqui, o Estado identifica quem deve pagar, quanto deve pagar e quando o pagamento deve ser feito.
	Por exemplo, o lançamento do IPTU ocorre quando a prefeitura identifica os imóveis e seus proprietários e emite as guias de cobrança.
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	DESPESAS OBRIGATÓRIAS
	Características: São fixas e não podem ser adiadas ou cortadas sem uma mudança legislativa ou constitucional.
	DESPESAS OBRIGATÓRIAS E DISCRICIONÁRIAS
	FUNDAMENTAIS DE ECONOMIA
	INCIDÊNCIA
	ECONÔMICA DOS TRIBUTOS
	DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
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	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V


	Lei de Responsabilidade Fiscal v
	Planejamento
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	Lei Orçamentária Anual
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	Jurisprudência
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	Lei de Responsabilidade Fiscal Iv
	Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?

	ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS
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	Receita pública
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	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:
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	6%
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	ORÇAMENTO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
	Aspectos Normativos Relevantes:
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	Lei de Diretrizes Orçamentárias
	o que precisamos saber?
	PRAZO DE DEVOLUÇÃO

	CONTABILIDADE PÚBLICA
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	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	ATIVOS
	PASSIVOS

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	Capital próprio
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	CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL
	DE CONTAS
	PATRIMÔNIO
	ATIVO
	PASSIVO
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	ESCRITURAÇÃO E LANÇAMENTOS CONTÁBEIS I


	PARTIDAS DOBRADAS
	O mecanismo de partidas dobradas é o princípio fundamental da escrituração contábil, estabelecendo que para toda aplicação de recurso deve haver uma origem correspondente.
	Esse princípio implica que, para cada débito, deve existir um crédito correspondente, garantindo que em cada fato contábil, no mínimo, duas contas estejam envolvidas: uma representando a aplicação do recurso e outra a origem desse recurso.
	Para compreender melhor as partidas dobradas, é útil enxergar cada conta como uma entidade autônoma que se relaciona com a empresa por meio de débitos e créditos, de acordo com sua natureza devedora ou credora.
	Ao analisar um registro contábil, duas perguntas fundamentais são feitas para identificar débitos (aplicações) e créditos (origens):
	Quem (qual conta) recebeu? Esta é a aplicação e será debitada.
	Quem (qual conta) entregou? Esta é a origem e será creditada.

	Com base no conceito de partidas dobradas, algumas deduções importantes podem ser feitas, tais como:
	O TOTAL DOS DÉBITOS É IGUAL AO TOTAL DOS CRÉDITOS.
	O TOTAL DOS SALDOS DEVEDORES É IGUAL AO TOTAL DOS SALDOS CREDORES.
	O TOTAL DAS APLICAÇÕES É IGUAL AO TOTAL DAS ORIGENS.
	ATIVO É IGUAL A PASSIVO MAIS PATRIMÔNIO LÍQUIDO.
	ATIVO MAIS DESPESAS É IGUAL A PASSIVO MAIS PATRIMÔNIO LÍQUIDO MAIS RECEITAS.
	ATIVO MAIS DESPESAS MAIS REDUTORAS DO PASSIVO/PL É IGUAL A PASSIVO MAIS PATRIMÔNIO LÍQUIDO MAIS RECEITAS MAIS REDUTORAS DO ATIVO.
	Para resolver questões em provas, é importante identificar a conta originária e a conta aplicada. As aplicações de recursos envolvem contas como Ativo e Despesas, enquanto as origens de recursos estão relacionadas com contas como Passivo, Patrimônio Líquido e Receitas.
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